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Essas características influenciam os estoques de carbono existentes e, consequentemente, a 
contribuição de cada bioma para as emissões do país (SEEG 9, 2022). Neste sentido, para melhor 
abordar as especificidades de cada bioma no que diz respeito aos fatores de emissão e remoção e 
apresentar os dados de atividade de forma regionalizada, as estimativas de emissões e remoções 
das categorias de uso e cobertura da terra, consideram os diferentes biomas estaduais. 

O bioma Pantanal possui a maior área de vegetação nativa dentre os biomas estaduais, com 85, 
5% de vegetação natural e 14,5 % de formações antrópicas. O bioma Cerrado com 27,77% de 
vegetação natural, e 72,23% de vegetação antrópica. A Mata Atlântica, com somente 18,72% de 
vegetação natural (Figura 15).

Figura 14. Composição dos biomas e Unidades de Conservação no estado de Mato 
Grosso do Sul.

BIOMAS ESTADUAIS
O Mato Grosso do Sul possui em sua extensão territorial três biomas de grande importância 
ecológica, econômica, social e cultural, sendo eles: Cerrado, Mata Atlântica, e Pantanal que 
ocupam, respectivamente, uma área de 61%, 14% e 25% do território estadual (Figura 14). Esses 
biomas são compostos por diferentes tipos de formações fitofisionômicas e geomorfológicas, 
com elevadas taxas de diversidade e o provimento de importantes serviços ecossistêmicos e 
econômicos, tais como a manutenção da estabilidade climática, polinização de culturas nativas e 
agrícolas, preservação da biodiversidade, estoque de carbono, dentre outros (MMA, 2002). Além 
das diferenças biogeográficas que definem estes biomas, há condições específicas quanto aos 
tipos de vegetação, solos, condições climáticas e pressão humana.
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Figura 15. Cobertura vegetal e uso do solo por bioma no estado de Mato Grosso do 
Sul nas classificações “vegetação nativa” e “formação antrópica”.



IN
V

EN
TÁ

R
IO

 D
E 

EM
IS

SÕ
ES

 D
E 

G
A

SE
S 

D
E 

EF
EI

TO
 E

ST
U

FA
 D

O
 E

ST
A

D
O

 D
E 

M
AT

O
 G

R
O

SS
O

 D
O

 S
U

L 
| 2

01
7 

- 
20

18

IN
V

EN
TÁ

R
IO

 D
E 

EM
IS

SÕ
ES

 D
E 

G
A

SE
S 

D
E 

EF
EI

TO
 E

ST
U

FA
 D

O
 E

ST
A

D
O

 D
E 

M
AT

O
 G

R
O

SS
O

 D
O

 S
U

L 
| 2

01
7 

- 
20

18

44 45

A mudança do uso da terra representa 24,22% do total de emissão de CO₂ equivalente no MS, 
totalizando 18.330, 89 Gg. O Bioma Cerrado é o que contribuiu com a maior porcentagem 
de Emissão, que corresponde a 76% das emissões totais do setor (Figura 16). Em termos de 
mudança do uso da terra entre 2017 e 2018, a principal conversão para o bioma Cerrado foi de 
Formação Florestal para Mosaico Agropecuário, que totalizou 10,14% e Silvicultura para Mosaico 
de Usos Agropecuários que representou 10,06% do total das alterações de uso. Para o bioma 
Pantanal a principal conversão foi Formação Florestal para Pastagem que representa 8,61% do 
total das alterações. Para o bioma Mata Atlântica a principal conversão foi Formação Florestal 
para Pastagem, que representou 2,58 das alterações de uso do bioma. (Figura 17 A). Destaca-se 
ainda como principal componente de remoção a conversão de lavouras anuais para pastagem e 
pastagem para silvicultura (Figura 17 B).
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Figura 16. Total de emissão (Kt CO₂eq) por biomas presentes no estado de 
Mato Grosso do Sul.

Figura 17 A. Emissões de KtCO₂ das principais mudanças de uso do solo por bioma no 
Mato Grosso do Sul.

Figura 17 B. Emissões e remoções KtCO₂ eq por bioma no estado de Mato Grosso do Sul.

 4.3.4. SETOR RESÍDUOS
Este setor representou 13,07% das emissões totais do Mato Grosso do Sul, que corresponde 
a9.310,71 Gg de CO₂ eq no ano de 2017 e 9.895,75 Gg de CO₂ eq no ano de 2018. O relato 
estadual deste setor compreende as emissões decorrentes da destinação fi  nal de resíduos sólidos 
em aterros e vazadouros (lixões), incineração e queima a céu aberto, bem como do despejo de 
águas residuárias que passaram ou não por algum processo de tratamento.

O principal gás emitido pelo setor é o metano (CH₄), cuja maior participação predominante 
92% é proveniente da disposição fi  nal de resíduos sólidos e do tratamento e despejo de águas 
residuárias industriais(Figuras 18 e 19).    

 4.3.4. SETOR RESÍDUOS
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Figura 18. Emissões de GEE do Componente Urbano e Industrial dos anos 2017 e 2018. Figura 19. Porcentagem de emissão de gases do setor Resíduos nos anos 2017 e 2018.
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A Política Estadual de Mudanças Climáticas no Mato Grosso do Sul ProClima 
está fundamentada em três grandes eixos: Desenvolvimento Sustentável - 
Biodiversidade - Mudanças Climáticas, que se interconectam, e, portanto, 
exigem uma transversalidade na gestão. Os principais instrumentos de 
orientação e base de construção do ProClima no contexto das políticas 
estaduais são: Instrumentos econômicos, Mecanismos orçamentários, 
Comunicação, Inventário de GEE, Registro público voluntário de  GEE  e o 
Acordo Climático.

Portanto este primeiro Inventário GEE Estadual focado nos anos de 2017 
e 2018, consiste numa das principais ferramentas de planejamento do 
ProClima MS, que se propõe, além de identificar as emissões de GEE do 
MS, a direcionar de maneira didática, estratégias de mitigação e adaptação 
a nível regional, a fim de promover o desenvolvimento sustentável com 
redução de emissões. Caracteriza-se como uma iniciativa dinâmica, 
que será constantemente atualizada para revisar as ações e projetos já 
existentes e incluir outras ações que contribuam para a construção de 
um futuro com desenvolvimento socioeconômico neutro em emissões 
de GEE. Nesta primeira edição, foram identificados programas e projetos 
estaduais potenciais e aqueles já existentes, que fortalecem e buscam 
soluções nos setores inventariados, segmentados nas temáticas de 
Energia, Resíduos, Agropecuária e Mudanças de Uso da Terra e Florestas. 

Os resultados apontam a agropecuária na liderança das emissões de 
CO₂ eq, numa proporção de 55,75% do total emitido no MS. Para a 
neutralização do metano, proveniente da fermentação entérica uma das 
principais medidas consiste na adoção de sistemas de integração lavoura 
pecuária e floresta (ILPF). Mato Grosso do Sul já ocupa o 1º lugar no 
ranking nacional em áreas com ILPF. De acordo com dados da Associação 
Rede ILPF, o Estado já conta com 3,3 milhões de hectares de áreas de 
criação de bovinos em pastagens a sombra de eucaliptos, ou alternando 
soja e milho com braquiária ou outros capins, representando um avanço 
de 17,2% nos últimos dois anos do sistema ILPF nas propriedades rurais 
estaduais. O resultado, é decorrente do investimento estadual em pesquisa 
e inovação, que tem permitido a intensificação da pecuária com a adoção 
de boas práticas de produção e novas tecnologias.  Programas estaduais 
como Carne Sustentável e Orgânica do Pantanal são produzidos através 
de sistemas de integração. Recém implantado pela SEMAGRO estes 
programas oferecem incentivos aos produtores com isenção de impostos. 
A redução do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviços (ICMS) pode chegar a 50% na produção de carne sustentável e a 
67% na produção orgânica. 

Destacamos ainda nas contribuições em emissões o setor Mudanças do 
Uso da terra, que representa 24,22% do total de emissão de CO₂ eq no 
MS. A principal conversão que gerou emissões para o Bioma Cerrado foi 
a formação florestal para mosaico agropecuário, e para o bioma Pantanal 
a conversão de floresta para pastagem. A meta de zerar o “desmatamento 
ilegal” em 2030 é um desafio importante e estratégico, que demanda 
fortalecimento dos sistemas de monitoramento ambiental via satélite. 
Outra ação importante consiste em acelerar a regularização ambiental de 
propriedades rurais, através do cadastro Ambiental Rural (CAR) e adesão 
de proprietários no Programa de Regularização Ambiental (PRA), para 
restauração da vegetação nativa. Considerando que 98% das propriedades 
rurais do estado já fizeram adesão ao CAR, as novas etapas de diagnóstico 
das áreas que demandam restauração já se encontram em fase de 
planejamento e priorização. 

O Programa Estadual de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), 
implantado em 2021 também se expressa como relevante nos  esforços 
para restaurar e proteger os serviços ecossistêmicos associados à 
biodiversidade, ao clima e aos estoques de carbono no âmbito das Bacias 
Hidrográficas dos Rios Formoso e da Prata nos municípios de Bonito e 
Jardim, contribuindo para a implantação de usos do solo mais sustentáveis 
e adoção de práticas conservacionistas, visando maior produtividade, 
restauração de pastagens e conservação dos remanescentes de vegetação 
nativa. A ampliação de projetos de PSA favorecem sobremaneira a 
restauração da vegetação nativa, estimulando a adesão voluntária de 
produtores rurais.

Considerando as remoções de CO₂ eq., as principais conversões no 
subsetor de mudanças do uso da terra ocorreram nas conversões de 
lavouras anuais para pastagem e pastagem para silvicultura, focadas 
principalmente no bioma Cerrado. Na última década as áreas de florestas 
plantadas com eucalipto e seringueira em Mato Grosso do Sul cresceram 
a taxas anuais muito expressivas, respectivamente 14% e 18%. O Plano 
Estadual de Desenvolvimento Sustentável de Florestas Plantadas de 
Mato Grosso do Sul teve um papel relevante na substituição de áreas de 
pastagem degradada e contenção da exploração do Cerrado para atender 
a demanda produtiva.

Com relação ao setor de energia, nossas contribuições atingem somente 
6,65% das emissões totais. A produção de Energia Elétrica no Estado 
apresenta-se totalmente renovável, com predominância para cana 
de açúcar, dos 3.081 MW, produzidos em 2019, divididos em 71 usinas, 
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tendo a biomassa de bagaço de cana como a principal fonte produtora, 
representando 37,48%. Enquanto as 44 hidrelétricas produziram 541 MW, 
participando com 22,83%. A demanda total do Estado é de 1110 MW e 
apenas 36% da capacidade instalada é utilizada no Estado (SEMAGRO, 
2020).

A expressiva contribuição do setor de resíduos representou 13,07% das 
emissões totais do MS. Neste sentido, cabe destacar que desde 2017, 
o Estado já vem implementando várias estratégias dos  programas  
previstos no Plano Estadual de Resíduos Sólidos – PERS, através das 
ações de capacitação de gestores públicos do Estado e Municípios, do 
aprimoramento da gestão de resíduos sólidos por meio do ICMS Ecológico 
– componente Resíduos Sólidos Urbanos, da conclusão da fase de 
planejamento do Sistema Estadual de Informações de Gestão de Resíduos 
Sólidos relativo à implantação e implementação da logística reversa de 
embalagens em geral. A adoção de práticas de Produção Mais Limpa em 
indústrias do Estado, o estímulo à pesquisa, desenvolvimento e o emprego 
de tecnologias de reaproveitamento do gás metano em estações de 
tratamento de efluentes, assim como, o reuso desses pós tratamento 
são também, recomendações que podem proporcionar gradualmente a 
redução das emissões de GEE. 

O Programa Estadual do ICMS Ecológico, mecanismo de repartição de 
receitas tributárias pertencentes aos municípios, se tornou, um dos 
propulsores para a correta Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos no MS. 
Desde a publicação da Resolução Semade 22/2015, que disciplinou critérios 
e procedimentos de participação dos municípios no rateio da alíquota do 
ICMS Ecológico para o componente Resíduos Sólidos Urbanos, houve 
crescimento e incremento econômico e social nas políticas de gestão dos 
resíduos sólidos.

Seguem algumas premissas que trazem novas perspectivas e consolidam 
a política estadual de mudanças climáticas: 

    • Mercados de Carbono é uma forma de trazer financiamento para a 
floresta; seja para mantê-la em pé, seja para recuperá-la;

    • O Mato Grosso do Sul, no contexto nacional tem enorme potencial 
para projetos de Soluções Baseadas na Natureza, temos que nos abrir para 
este novo caminho;

    • É um mercado novíssimo, em grande expansão, com atores diversos 
e a qualidade desses atores deve ser verificada. O preço dos créditos será 
guiado pela qualidade.

    • A previsão de crescimento do mercado voluntário é de 15 vezes até 
2030, quando poderá movimentar $ 50B (Taskforce on Scaling Voluntary 
Carbon Markets),

    • Temos um importante caminho de educação e compreensão do tema 
para evitar a criação de mitos e meias verdades,

    • O Brasil está num momento de expansão regulatória que vai guiar 
o crescimento deste Mercado, acompanhar este processo a favor de 
integridade socioambiental será determinante para o sucesso deste 
Mercado.
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